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Lei n.º 2727                                                                                       De 1º de Abril de 2011 
  

 

“INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

ARAGUAINA-TO, O PROGRAMA MUNICIPAL DE 

COMBATE E PREVENÇÃO À DENGUE E AO 

CALAZAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO 

DO TOCANTINS, APROVOU, e eu SANCIONO a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Araguaína-TO, o 

Programa Municipal de Combate e Prevenção à Dengue e Calazar, a ser coordenado pela 

Secretaria Municipal da Saúde. 

  

Art. 2º. A Secretaria Municipal da Saúde manterá serviço permanente 

de esclarecimentos sobre as formas de prevenção à Dengue e ao Calazar, inclusive 

disponibilizando linhas telefônicas para essa finalidade. 

 

Art. 3º. Aos munícipes e aos responsáveis pelos estabelecimentos 

públicos e privados em geral compete adotar as medidas necessárias à manutenção de suas 

propriedades, devendo mantê-las limpas, sem acúmulo de lixo, mato e materiais 

inservíveis, evitando condições que propiciem a instalação e a proliferação dos vetores 

causadores da Dengue e Calazar, sendo todos responsáveis para a tomada de providências, 

tais como: 

 

      I - conservar a limpeza dos quintais e terrenos baldios, com o recolhimento de lixo, de 

pneus, latas, plásticos e outros objetos ou recipientes, bem como inservíveis em geral, que 

possam acumular água; 

      II - manter plantas aquáticas em areia umedecida, manter pratos de vasos de plantas 

com areia impedindo o acúmulo de águas (emersas) nos mesmos; 

      III - tomar medidas para que os objetos, plantas ornamentais ou árvores que possam 

acumular água sejam tratados ou corrigidas suas fendas para evitar a proliferação de 

larvas; 

      IV - conservar as piscinas limpas e tratadas, bem como as calhas e os ralos limpos; 

      V - manter cobertos os carrinhos de mão e caixas de confecção de massa de 

construções civis de maneira a não acumular água que permita o desenvolvimento de 

larvas. 

 

Art. 4º. Nas residências, nos estabelecimentos comerciais, em 

instituições públicas e privadas, bem como em terrenos, nos quais existam caixas d`água, 
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ficam os responsáveis obrigados a mantê-las permanentemente tampadas, com vedação 

segura, impeditiva da proliferação de mosquitos. 

 

Art. 5º. Todas as empresas de transportes, concessionária de veículos, 

máquinas agrícolas, pesadas ou não, reformadoras de pneus, borracharia, oficinas 

mecânicas, lanternagem e de bicicletas e ferros velhos, ficam obrigados a adotar medidas 

que visem a evitar a existência de criadouros dos vetores citados no artigo 3º desta lei, e 

além deles: 

 

      I - manter os pneus secos ou cobertos com lonas ou acondicionados em barracões 

devidamente vedados, encaminhando-os ao local adequado para reciclagem, caso haja; 

      II - manter secos e abrigados de chuva quaisquer recipientes, avulsos ou não, 

suscetíveis à acumulação de água; 

      III - atender às determinações emitidas pelos agentes da saúde pública. 

 

Art. 6º. Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a rigorosa 

fiscalização em suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou 

recipientes que contenham ou retenham água em seu interior, permitindo o uso, apenas, 

daqueles que contenham terra e sejam devidamente perfurados, devendo tomar as 

providências que atendam aos preceitos desta lei, tais como: 

  

      I – manter, permanentemente, areia para uso em vasos de flores em todos os 

cemitérios; 

      II - manter placas com orientações sobre os cuidados a serem tomados para a 

prevenção da dengue, especialmente com proibição de se manterem vasos com água nos 

túmulos e jazigos. 

 

Art. 7º. Ficam as imobiliárias e construtoras obrigadas a fornecer as 

chaves dos imóveis que não estejam locados para que os agentes da Vigilância 

Epidemiológica e Sanitária possam realizar inspeção de possíveis criadouros do mosquito 

Aedes aegypti e fornecer meios de contato com seus proprietários. 

  

§ 1º. A inspeção só poderá ser efetuada com o acompanhamento do 

proprietário do imóvel ou de alguém indicado por ele, pela imobiliária ou pela construtora, 

conforme o caso. 

 

§ 2º. A entrega das chaves só poderá ser efetuada para os agentes de 

Vigilância Epidemiológica e Sanitária mediante apresentação dos documentos pessoais e 

identificação funcional que comprovem vínculo com esses órgãos. 

 

§ 3º. A devolução das chaves à imobiliária ou à construtora deverá ser 

feita logo após a inspeção, não podendo ultrapassar o dia da entrega da chave. 
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Art. 8º. Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por 

terrenos obrigados a adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções 

líqüidas, originadas ou não por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua 

responsabilidade, providenciando o descarte de materiais inservíveis que possam acumular 

água, bem como manter cobertos os carrinhos de mão e caixas de confecção de massa de 

construção civil, de maneira a não acumular água que permita o desenvolvimento de 

larvas. 

 

Art. 9º. Aos proprietários de lotes e terrenos baldios compete remover 

os entulhos e roçar o mato ali existente, sob pena de tal serviço ser feito pelo Poder 

Público Municipal e as despesas resultantes ser cobradas dos proprietários. 

 

Art. 10. Os estabelecimentos que comercializem produtos armazenados 

em embalagens descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em 

local de fácil visualização e adequadamente sinalizado "containers" para recebimento das 

embalagens. 

  

§1º. As embalagens descartáveis armazenadas deverão ser perfuradas e 

encaminhadas, pelos estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, 

cooperativas ou associações que recolham materiais recicláveis. 

 

§ 2º. Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo terão o 

prazo de 6 (seis) meses, a contar da data da publicação desta lei, para se adaptarem aos 

ditames desta lei. 

 

§ 3º. Em caso de descumprimento do disposto neste artigo, os 

estabelecimentos comerciais ali mencionados estarão sujeitos: 

 

      a) à notificação prévia para regularização, no prazo de 10 (dez) dias; 

      b) não regularizada a situação no prazo assinalado, aplicar-se-á multa no valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente; 

      c) persistindo a infração no prazo de 30 (trinta) dias contados da autuação mencionada 

na alínea anterior, a multa será elevada ao dobro. 

 

Art. 11. O Poder Executivo Municipal promoverá ações de polícia 

administrativa, visando a impedir hábitos e práticas que exponham a população ao risco de 

contrair doenças relacionadas ao "aedes aegypti". 

  

Art. 12. Sem prejuízo das disposições contidas no art. 10, o munícipe 

poderá incorrer nas seguintes infrações, considerando a quantidade de focos de vetores de 

Dengue e Calazar detectados em sua residência, propriedade ou estabelecimento 

comercial: 
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      I - leves, quando detectada a existência de 1 (um) a 2 (dois) focos de vetores; 

      II - médias, de 3 (três) a 4 (quatro) focos; 

      III - graves, de 5 (cinco) a 6 (seis) focos; 

      IV - gravíssimas, de 7 (sete) ou mais focos. 

 

Art. 13. As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeitas, sem 

prejuízo das disposições contidas no art. 10, à imposição das seguintes multas: 

  

      I - para as infrações leves: R$ 180,00 (cento e oitenta reais); 

      II - para as infrações médias: R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais); 

      III - para as infrações graves: R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais); 

      IV - para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 (setecentos e vinte reais). 

 

§ 1º. Previamente à aplicação das multas estabelecidas neste artigo, o 

infrator será notificado para regularizar a situação no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual 

estará sujeito à imposição de tais penalidades. 

 

§ 2º. Na reincidência, as multas serão cobradas em dobro. 

 

§ 3º. O valor das multas será corrigido monetariamente, anualmente, 

conforme os índices oficiais vigentes. 

 

Art. 14. As infrações à presente lei serão apuradas pelos Agentes da 

Vigilância Sanitária, Epidemiológica Municipal, e, em sendo necessário, pelos Fiscais de 

Postura mediante vistoria no local com notificação escrita ou auto de infração, cujas 

penalidades serão aplicadas, após o devido processo administrativo, em que seja garantido 

o amplo direito de defesa e o contraditório ao infrator, do qual poderão resultar, excetuado 

no caso das infrações dispostas nos arts. 10 e 12 da presente lei, nas seguintes sanções: 

  

I - advertência; 

II - multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), a ser recolhida aos cofres do 

Município no prazo de dez dias, cobrada em dobro em caso de reincidência;  

III – interdição do estabelecimento ou da obra, se for caso, até a solução do 

problema, que não poderá ultrapassar o prazo de trinta dias; 

     IV - cassação do Alvará ou Licença de Funcionamento, quando for o caso, observados 

os procedimentos previstos na legislação vigente. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Para a apuração e aplicação das infrações a 

que se refere este artigo, a Administração poderá utilizar o processo administrativo 

previsto na Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, subsidiada no que couber pelas 

demais leis federais, estaduais e municipais pertinentes. 

 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/104374/lei-6437-77
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Art. 15. A competência para a fiscalização das disposições contidas 

nesta lei e para a aplicação das penalidades nela previstas ficará a cargo da Secretaria 

Municipal de Saúde, através da Vigilância Sanitária e Epidemiológica, na forma a ser 

disciplinada em decreto regulamentador. 

  

Art. 16. A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 13 

desta lei será destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde. 

  

Art. 17 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 

(sessenta) dias. 

  

Art. 18 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, ao 1º (primeiro) dia do mês de Abril de 2011. 

  

 

 

Félix Valuar de Sousa Barros 
        Prefeito Municipal  


